PROCESSO CIVIL II

Processo:

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



Conhecimento:    Procedimento Comum:    Rito Ordinário 
                                                               Rito Sumário

[image: image1]
Procedimento Especial:    Jur. Voluntária

Jur. Continua

-Sim Sentença Homologada

Petição Inicial    Aud. de conciliação    Há conciliação? 

- Não     Contestação + Saneamento + AIJ ou Conversão para Rito Ordinário

Procedimento de Conhecimento: Declaração de existência ou inexistência de uma relação jurídica.Procedimento Comum: como sei se é sumário (art. 275 CPC) – rito mais rápido.1º verifica se existe lei especifica para o que quero – segue o rito da lei especifica.

Procedimento Especial: Está no CPP na parte que trata desse assunto.

Não é nenhuma desse três é comum ordinário – rito que precisa de provas complexas, causas simples não precisam seguir esse rito (ordinário).

Princípio da seleridade: seguir o rito adequado.

Hipóteses de rito sumário: valor, causa e matéria.

Procedimento Comum: Rito Sumário.

1)     Começa pela apresentação da inicial.
2)     Designação de uma audiência de conciliação (proposta de acordo entre as partes).

3)     Se houver conciliação, há uma sentença homologatória.

4)     Não tem acordo: o juiz pede o autor que apresente sua contestação (réu), depois passa para o saneamento (declarar o processo livre de vícios, quando ele está perfeito), depois se houver prova oral ele marca um AIJ, se não houver prova ele pode sentenciar ali mesmo ou ele marca a leitura da sentença.

É possível que o juiz converta o rito sumário para o rito ordinário.

Rito Sumario: cita o réu para audiência de conciliação.

Rito Sumaríssimo: Serve para os Juizados Especiais porque consegue ser mais rápido que o rito sumário, podem ter todos os atos em 1 dia.

- Causas até 40 salários mínimos vão para o Juizado?

Pode ser para o Juizado ou para o rito sumário: controvérsia da doutrina.

Majoritária: fica a critério da parte escolher qual o procedimento, ficando atento a matéria que não pode ser ajuizado no Juizado. Não há obrigatoriedade de mandar para o juizado.

Dois motivos para levar a ação para o rito sumário:

- Valor da Causa (até 60 salários) ou

- Matéria (relativas algumas matérias)

Art. 275, II (qualquer que seja o valor)
a)     Lei 4504/69 – remeter no código

b)     Lei 9541/64 - remeter no código

     Condomínio – coisa móvel possuída por várias pessoas também é considerado.

-          Dano de qualquer natureza (veículo terrestre), tanto faz se é moral ou material.

-          Ação de cobrança de seguro – não fala do tipo de veículo.

Petição Inicial: art.282 e 39,I CPC, mesmo rito.

- se desejar testemunha – tem que se pedir na inicial, senão pedir não pode realizar mais, preclusão.

Se o juiz verificar que é maior que 60 salários que a matéria não é ou a perícia é complexa, o juiz converte para o rito ordinário.

- se não concordar agravo (art.280)

- sentença é atacada pela apelação.

Procedimento:

Diferente entre agravo de instrumento (TJ analisa e decide) e agravo retido (recurso, espera entrar em parte).

Procedimento sumário – somente agravo retido: ganha-se tempo.

Agravo retido: quando não concordo com a decisão do juiz, e apresento o agravo retido para o juiz que é juntado aos autos e o processo é seguido normalmente se no final o juiz julgar a favor do agravo ele morre, senão a sentença for contrária, interpõe apelação e pede a analise do agravo.

Para não ocorrer a preclusão (perda do prazo) na decisão interlocutório evita um combate com o juiz, economia processual porque na sua apelação mesmo que o Tribunal se manifeste antes do momento previsto – pode se fazer oralmente.

Embargos de declaração: para o juiz verificar sua sentença, quando é obscura ou contraditória.

Procedimento sumário - 10 dias (prazo).

Deferir a inicial: recebe, cita o réu e intima as partes para audiência de conciliação ou audiência preliminar.

Indeferir a inicial: extingue o processo, sem julgamento do mérito, pode se pedir a apelação com efeito regressivo, decisões meritórias ou sentenças.

Efeito regressivo: antes do tribunal analisar sua apelação o juiz verifica novamente a inicial e eventualmente recebe-lá. 

É a revisão do juiz na inicial.

Citação: é somente para o réu comparecer a audiência de conciliação, não é preciso que o réu se defenda, não apresente sua contestação, ele recebe juntamente a intimação onde comunica o dia da audiência.

Vício de citação: se a citação for irregular o processo pode ser anulado (art. 486 CPC) – querella nullitatis.

Art. 227 CPC- 10 dias (prazo) é contado de forma invertida.

Dia da audiência – 16/08 – citação no máximo 05/08 – exclui o dia inicial e inclui o ultimo dia.

Litisconsórcio (Art.191): quando houver advogados diferentes o prazo é contado em dobro.

Audiência Preliminar: Conciliar as partes (1º ato do juiz), em seguida sentencia e homologa o acordo.

Se não houver, réu apresenta a contestação (já tem que levar na audiência).

Preposto: art.277 §3º - poderes especiais para transigir, tem que ter mais que poderes gerais (cláusula ad judicia), para que possa fazer o acordo.

Autor que não vai à audiência – extingue o processo sem julgamento de mérito (art. 267, VIII CPC).

Réu sem advogado: pode fazer acordo, senão houver acordo  será julgado a revelia, pois é privativa do advogado a contestação, sempre na audiência preliminar.

Revelia – o juiz vai presumir que são verdadeiros os fatos que foram narrados pelo autor na inicial, a presunção admite prova em contrário (uris tantum).

Revelia = ausência de contestação.

Sem réu: a revelia (Carreira Alvin) – para doutrina majoritária: se o advogado tiver poderes especiais ele pode realizar o acordo.

Resposta do réu: oferece duas espécies

- Contestação: obrigatória: Ataca os termos da inicial.

- Exceção: se quiser pode apresentar de impedimento ou suspeição do juiz (art.135 CPC). Parcialidade do juiz (art. 134)

A contestação e a exceção ocorre sempre no mesmo momento.

Impugnação do valor da causa: não concordo com o valor da causa faço na contestação.

Pedido contraposto: reconvenção, contra ataque ao autor, você se defende e contra ataca no procedimento sumário é proibido, pode fazer somente pelo pedido contraposto – ação dúplice não admitir reconvenção e sim pedido contraposto (art. 278 §1º).

Acontece na contestação e apresenta argumento para o autor se defender, acontece por peça autônoma.

Juiz prolata a sentença ou encaminha para AIJ, se houver prova oral a escutar o juiz fica obrigado a encaminhar para AIJ, onde as testemunhas tenham que comparecer, se não tiver testemunha o juiz está obrigado a prolatar a sentença.

Término da audiência conciliação o juiz pode prolatar sentença – arts. 329 e 330

Quando não há testemunha ou art. 269 julgamento com mérito.

Designa AIJ – se houver testemunha segue para a Audiência de Instrução e Julgamento. A Resposta pode ser feita escrita ou oral.

Decisão do art. 278 §2º - declaratória de saneamento : havendo necessidade de prova oral.

*prazo impróprio: não gera para o juiz qualquer conseqüência.

AIJ em 30 dias da audiência preliminar: salvo se houver designação de perícia.

Prazo que pode ser desrespeitado pelo juiz.

AIJ (Art.272 p. único) aplico os mesmos atos no procedimento ordinário.

Art.280 veda ação declaratória incidental : toda fez que houver uma prejudicial é uma ação acessória, tem que ajuizar para ser discutida como principal.

Ex. Alimentos, paternidade e inventário.

Art.280 e a intervenção de terceiros – proibir que o procedimento se torne o processo lento e longo. 

Processo Cautelar

Não é satisfatória: não tem caráter satisfatório.

Finalidade: Processo de garantia, ele existe para assegurar a efetividade de um processo futuro, que irá me satisfazer futuramente.

Conceito: é o processo que tem por fim assegurar a efetividade de um povimento jurisdicional a ser produzido em outro processo.

Requisitos para se provar para o juiz:

1)     Fumus boni iuris: Fumaça do bom direito, mostrar a probalidade do seu direito.

2)      Periculum in mora: Perigo na demora, a demora pode causar prejuízo.

Se o réu não levar sua contra alegação, sua resposta (contestação) o resultado é a revelia (ausência de contestação) – modalidade especifica de resposta.

Revelia se produzira material: aplicação da pena de revelia, o juiz entende que o fato do autor narrado na inicial soa como verdadeiros.

Prolata sentença: art.267 e 269 é o que diz o 369 dispensável a produção de prova.

Uris tantum = relativa

Art.278 -  ação declaratória saneamento: o juiz recebe citação se manifesta sobre as provas, perícia, rol de testemunhas.

Declara que o processo pode prosseguir que aquele processo está livre de qualquer vicio e ele tem que produzir todas as provas que foram solicitadas até aquele momento.

Art.301 – questões preliminares: o processo só poderá prosseguir se não houver nenhuma cláusula do art. 301.

Só cabe agravo de decisão interlocutória quando não concordo com a decisão do juiz.

Art. 282 – requisitos para que a inicial possa ser juntada pelo juiz, por não ser considerada inepta.

Aula: 30/08/2005
Processo Cautelar: Garante a efetividade de um outro processo. É o instrumento do instrumento.

Antecedente: Produção antecipada de provas.

Incidente: O juiz garante a prova antecipada para garantir a procedência e a efetividade futura. Quando houver um caso gravíssimo eu peço de forma incidente.

Ação Cautelar: É o poder de pleitear do Estado Juiz a prestação da tutela jurisdicional cautelar, exercendo posições ativas ao longo do processo.

Condições da Ação:

1)     Legitimidade: Necessidade da legitimidade é mostrar que a pessoa não vai ser prejudicada. É a pertinência subjetiva.

2)     Interesse de agir: Para constatar isto tenho que analisar se ela é necessária ou adequada. Necessidade e Adequação.

Existe necessidade de recorrer ao Judiciário. Se a medida cautelar adquirida é a que realmente eu quero assegurar. O nosso legislador permitiu a fungibilidade, ou seja, se eu peço um arresto o juiz pode ler isto como seqüestro. A fungibilidade é uma característica entre medidas cautelares.

Art.273, 87 do CPC – Julgamento extra petita (cabe agravo de instrumento).

Desdobramento: Permite a fungibilidade entre a antecipação de tutela e as liminares.

A liminar tem caráter satisfativo e a cautelar tem caráter futuro.

Uma cautelar de arresto de bens é para garantir o futuro , medida asseguratória para que seja satisfatória.

O juiz analisa e pode dar cautelar ou antecipação de tutela.

Existe o principio da congruência entre sentença e pedido. O juiz dá menos do que pediu, ele julga ultra petita, ignora um dos pedidos.

O principio da corretação ou da congruência, ou principio adistrição entre a sentença é o pedido. O juiz só pode analisar na sentença o que você pede. Se você pede danos materiais ele não pode dar danos morais. Se pediu para pagar danos morais ele pode dar os danos materiais, nesse caso ele dá há mais e julga ultra petita. Extra petita é quando ele julga algo diferente do que foi pedido.

No julgamento infra petita, ele analisa e diminui o que você pediu. O juiz não é obrigado a acatar o quantum que foi pedido. Este julgamento não traz anulação nenhuma.

O Citra petita é proibido, interpõe o recurso de embargos de declaração.

Existem autorizações de julgamento ultra petita, ou seja, estabelecendo juros e correção monetária que você não pediu.

3)     Possibilidade jurídica da demanda: O pedido que você faz ao juiz deve ser juridicamente possível.

O simples fato dele estar lapidado todo o seu patrimônio, não me dá ao direito de pedir ao juiz , para não permitir isso (bloquear bens das pessoas) há as medidas cautelares que são satisfativas.

Exemplo: Numa ação de separação consensual, o juiz resolve que a guarda da criança é da a mãe. O pai pega e foge com a criança, a medida cautelar aqui é de seqüestro da pessoa, a mãe conseguiu a cautelar da guarda do filho e agora pediu o seqüestro.

A cautelar garante a efetividade de um povimento futuro, mas existem cautelares que garantem a eficácia de povimentos passados. 

A cautelar de justificação é apresentada ao juiz dizendo que fulano é meu devedor. Estou prevendo algo antecipadamente, para prevenir o meu crédito.

Esse exemplo mostra que existem cautelares satisfativas (alguns doutrinadores dizem que se é satisfativa não é cautelar).

O nosso CPC no capitulo em que trata das cautelares, a partir do artigo 813, alguns deles que não demandam ajuizamento de nenhuma ação.

Hoje a discussão em torno da existência ou inexistência da cautelar satisfativa, art.2738,VII, pois quem sentir desconfortável, deve pedir o pedido de antecipação de tutela.

Pressupostos Processuais:

Devemos ter partes, juízo e demanda.

-          Pressupostos existência : parte – juízo e demanda – regulamento ajuizada

-          Pressupostos de validade: capazes  - investimento de jurisdição 

Os dois se unem:

	Pressuposto existência

	Pressuposto validade

	Partes 
	Capazes

	Juízo 
	Investimento de jurisdição 

	Demanda
	Regulamento ajuizado


 Não cabe litisconsórcio, nem oposição, ninguém pode pleitear como seu o direito sobre o qual letigam autor e réu.

Medida Cautelar: É o povimento cautelar que eu desejo obter.

Exemplo: É o arresto, o seqüestro de pessoas. 

Classificação : Tutela diferenciada 

	Tutela Diferenciada

	Antecipada
	Inibitória
	Cautelar

	De segurança = de evidência
	Interdito
	Quanto a tipicidade

	
	
	Quanto ao momento de postulação

	
	
	Quanto a finalidade


O mínimo que se espera é que o Estado seja responsável pela produção -----, de maneira célebre.

A reforma foi a de concessão de tutela antecipada de liminar, para acelerar a prestação de tutela.

O Fumus boni iuris e o periculum in mora, provavelmente quando tiver esses dois requesitos a liminar é concedida.

Quando temos a tutela de evidência eu antecipo o direito toda vez que temos uma protelatória se houver paralisação no processo perde-se muito tempo.

É concedida ao juiz toda vez que uma das partes abuse do direito de defesa. Eu, juiz posso coibir isso, concedendo ao autor antes mesmo do que está sendo julgado. No artigo 273 I do CPC é a tutela de evidência, ficando evidente que o autor está sendo prejudicado pelo autor.

A tutela inibitória se manifesta no nosso sistema no interdito inibitório e visa inibir, impedir que alguém pratique um ato ilícito ou um dano. Serve para o juiz inibir a pessoa de fazer o que ela deseja.

Tutela Cautelar:

1.      Quanto a sua tipicidade: As medidas cautelares são típicas e atípicas.

Típicas: Art. 813 CPC

A cautelar inominada, peço que o juiz me conceda uma cautelar atípica não prevista no CPC, capaz de garantir a efetividade do meu processo.

2.      Quanto ao momento de formação: Antecedente antes de ajuizar a ação principal; Incidente no curso do processo principal.

3.      Quanto a sua finalidade: Garantia de cognição, execução e caução.

